
Juíza que criticou TJ paulista tem punição extinta

A Justiça paulista declarou extinta a punição da juíza Maria Cristina Cotrofe Biasi. Motivo: prescrição
da pretensão punitiva. A decisão foi tomada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça. A magistrada
respondia a processo administrativo disciplinar. Ela foi acusada de atitude incompatível com o exercício
do cargo por criticar, em uma entrevista, a decisão do colegiado de absolver o coronel da reserva
Ubiratan Guimarães pelo massacre do Carandiru.

No julgamento, o Órgão Especial entendeu que nos processos administrativos contra magistrados deve
ser aplicado o artigo 142 da Lei Federal 8.112/90 (Estatuto dos Servidores Civis da União) quando se
trata do tempo de prescrição. No caso, o colegiado aplicou o critério de analogia, por conta da ausência
de regras na Lei Orgânica da Magistratura (Loman). E afirmou que a pena de suspensão equivaleria à de
censura e, portanto, a prescrição se configuraria no prazo de dois anos.

“No caso sub júdice, operou-se a prescrição antecipada da pretensão punitiva, porquanto o prazo
prescricional de dois anos, previsto no artigo 142, inciso II, da Lei nº 8.112/90, é o aplicável para as
penas de suspensão, equivalente à de censura, estabelecida no artigo 42, inciso II, da Loman”, afirmou o
relator, desembargador Penteado Navarro.

Em entrevista publicada no jornal Folha de S. Paulo, em fevereiro de 2006, a juíza disse que a
absolvição do coronel Ubiratan foi política e sem justificativa. “O julgamento dos desembargadores foi
esdrúxulo, uma vergonha. Envergonhou o Poder Judiciário. Fiquei perplexa”, afirmou ela ao jornal. As
críticas não agradaram a cúpula do Judiciário paulista. A Corregedoria-Geral da Justiça entendeu que a
conduta da magistrada feriu a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman).

A lei diz que é proibido ao juiz “manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião sobre processo
pendente de julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre despachos, votos ou sentenças, de
órgãos judiciais, ressalvada a crítica nos autos e em obras técnicas ou no exercício do magistrado”.

A defesa sustentou a tese de que sua cliente falou sob a garantia constitucional da livre expressão do
pensamento, o que sobrepõe à norma que dispõe sobre a organização da magistratura e pediu o
arquivamento do processo administrativo.
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